
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.194.461 - RS (2010/0088047-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LUCAS RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE - DEFENSOR 

PÚBLICO E OUTROS
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 50, II, E 127, 
AMBOS DA LEP. OCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO DE LAPSO PARA 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
ERESP 1.176.486/SP. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO, PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos Embargos de Divergência 
nº 1.176.486/SP, assentou que a prática de falta disciplinar de natureza grave 
deve determinar a interrupção do lapso temporal para concessão de 
progressão de regime.
2. Agravo regimental a que se dá provimento para dar provimento ao recurso 
especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo regimental , para dar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto da Senhora Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião 
Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 19 de abril de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LUCAS RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE - DEFENSOR 

PÚBLICO E OUTROS

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 50, II, E 127, AMBOS DA LEP. NÃO 
OCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO DE LAPSO PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
SÚMULA 441/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. (fls. 110/113)

Sustenta o agravante, às fls. 119/124, em síntese, que a decisão agravada 

adotou posicionamento não só contrário à jurisprudência deste próprio Superior Tribunal de 

Justiça como também do Supremo Tribunal Federal.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 50, II, E 127, 
AMBOS DA LEP. OCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO DE LAPSO PARA 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
ERESP 1.176.486/SP. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO, PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos Embargos de Divergência 
nº 1.176.486/SP, assentou que a prática de falta disciplinar de natureza grave 
deve determinar a interrupção do lapso temporal para concessão de 
progressão de regime.
2. Agravo regimental a que se dá provimento para dar provimento ao recurso 
especial.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência merece prosperar. Inicialmente, importante destacar que 

prevalecia nesta Sexta Turma, o entendimento no sentido de que a prática de falta grave não 

teria o condão de interromper o lapso para concessão de benefícios, pois o artigo 127 da Lei 

de Execuções Penais prevê, em casos de falta grave, apenas a perda dos dias remidos, 

devendo entender-se que o novo período que alude a norma refere-se à aquisição de nova 

remição. 

No entanto, recentemente, restou assentado pela 3ª Seção desta Corte 

Superior de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência nº 1.176.486/SP, que a 

prática de falta disciplinar de natureza grave deve determinar a interrupção do prazo para 

concessão de progressão de regime. Assim, em homenagem à missão uniformizadora desta 

Corte Superior, adoto referido posicionamento firmado pela maioria. Por oportuno, confira-se 

a notícia veiculada no informativo 494 deste Superior Tribunal de Justiça, relativo ao período 

de 26.3.12 a 3.4.12:

EXECUÇÃO DA PENA. INTERRUPÇÃO. FALTA GRAVE.
O cometimento de falta disciplinar grave pelo apenado determina a 

interrupção do prazo para a concessão da progressão de regime prisional. 
Para o Min. Relator, se assim não fosse, ao custodiado em regime fechado 
que comete falta grave não se aplicaria sanção em decorrência dessa falta, 
o que seria um estímulo ao cometimento de infrações no decorrer da 
execução. Precedentes citados do STF: HC 98.387-SP, DJe 1º/7/2009; HC 
94.098-RS, DJe 24/4/2009; do STJ: HC 47.383-RS, DJ 13/3/2006, e HC 
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66.009-PE, DJ 10/9/2007. EREsp 1.176.486/SP Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, julgados em 28/3/2012. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental, para reconsiderar o 

entendimento firmado na decisão monocrática, dando provimento ao recurso especial, 

para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções que alterou a data base para concessão 

de futuros benefícios em decorrência da prática de falta disciplinar de natureza grave.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0088047-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.194.461 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20600156851           20800198825           57947186              70033037750           70035276690

EM MESA JULGADO: 19/04/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : LUCAS RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUCAS RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental , para dar 
provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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